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APRESENTAÇÃO

Se você tem este livro em mãos, é porque está construindo sua 
jornada rumo à tão sonhada aprovação com compromisso e 
dedicação. 

A Editora Nova Concursos será sua maior aliada neste percur-
so, oferecendo um material de qualidade que será seu guia de 
estudos.

Nosso livro foi elaborado com a experiência de professores 
renomados, especialistas em concursos públicos, somada à 
organização e dedicação do nosso time editorial. 

O conteúdo programático do edital foi criteriosamente anali-
sado para abordar todos os temas cobrados em um sumário 
que foi pensado para te apresentar uma sequência lógica; isso 
facilitará a compreensão do conteúdo cobrado para o cargo de 
Oficial Investigador de Polícia Civil de acordo com o Edital nº 
001/2026, da Polícia Civil do Estado do Amapá (PC-AP).

Para complementar seus estudos e auxiliar sua memorização, 
ao decorrer da teoria você encontrará recursos como boxes 
Importante e Dica, com macetes valiosos selecionados para 
otimizar seu tempo; para um planejamento completo, ao final 
de todas as disciplinas apresentamos a seção Hora de Praticar, 
com questões gabaritadas da banca CESGRANRIO com com-
plementos de bancas variadas, organizadora contratada para 
a realização do certame para que você pratique a teoria e já 
conheça o perfil da banca.

Para sua preparação acesse os conteúdos complementares dis-
poníveis on-line para este livro em nossa plataforma: Noções 
de Informática, Direito Penal e Legislação Penal Especial,  Direi-
to Administrativo e Legislação Institucional disponíveis em PDF 
para download. Para acessar, basta seguir as orientações na 
próxima página.

Este material é um verdadeiro diferencial, pois proporciona 
uma abordagem completa e especializada que irá te guiar até 
o sucesso.

Vamos juntos rumo à aprovação!
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LÍNGUA PORTUGUESA

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

O novo acordo ortográfico é um documento que 
normatiza diversas mudanças na língua portuguesa. 
Ele foi assinado em 1990, mas seu uso só passou a ser 
obrigatório a partir de 2016. 

Esse documento foi elaborado com base nas 
mudanças práticas da língua e nos estudos desen-
volvidos por linguistas. Além disso, tem o objetivo de 
padronizar a ortografia em diversos países nos quais 
se fala e escreve a língua portuguesa.

É importante estudar essas mudanças na língua, 
pois a ortografia é um aspecto responsável por “tirar” 
pontos na avaliação da redação e, portanto, pode ser 
determinante para prejudicar sua nota.

ALFABETO

Como era:

A B C D E F G H I J L M N O P Q R S T U V X Z

Como está:

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T U V W X Y Z

Antes do acordo, tínhamos 23 letras em nosso alfa-
beto; agora, contamos com o acréscimo das letras K, 
W e Y, totalizando 26 letras no alfabeto do português 
brasileiro. 

Essa mudança ocorreu com a intenção de oficiali-
zar letras que, na prática, já faziam parte de diversas 
palavras em português. Ou seja, as letras não estavam 
no alfabeto, mas já eram utilizadas no cotidiano em 
nomes de pessoas, marcas, ou abreviações como: km, 
Yago, Kamila, Wilson, Olympikus, dentre outros.

Pensando nisso, o acordo procurou tornar ofi-
ciais as letras que já eram utilizadas pelos falantes do 
português.

Importante!
Ter tornado essas letras oficiais não muda a 
escrita de palavras que já existem; ou seja, pala-
vras como “quilo” e “quilômetro” não passarão a 
ser escritas como “kilo” e “kilômetro”. A oficiali-
zação significa, sim, que, a partir de agora, novas 
palavras podem usar essas letras.

Além do alfabeto, as principais mudanças trazidas 
pelo novo acordo ortográfico foram: o fim do uso do 
trema, mudanças na acentuação e mudanças no uso 
do hífen, que detalharemos a seguir.

FIM DO USO DO TREMA

O trema já estava caindo em desuso, visto que não 
é necessário ter o acento para identificar a pronúncia. 
Com o novo acordo ortográfico, de forma oficial, o tre-
ma não é mais utilizado, seja em palavras portugue-
sas ou aportuguesadas.

Muitos não lembram, mas o trema era representa-
do por dois pontinhos em cima do “u” que indicavam 
hiato.

	z Antes do acordo: freqüência; cinqüenta; conse-
qüência; tranqüilo;

	z Depois do acordo: frequência; cinquenta; conse-
quência; tranquilo.

Atenção! O trema ainda é usado em nomes pró-
prios estrangeiros como Bündchen e Müller, por 
exemplo.

EMPREGO DA ACENTUAÇÃO GRÁFICA

O acento diferencial não é mais usado em pala-
vras paroxítonas com vogal tônica aberta ou fecha-
da que apresentam a mesma escrita.

	z Antes do acordo: pára (verbo); pólo (substantivo); 
pêlo (substantivo);

	z Depois do acordo: para (verbo); polo (substanti-
vo); pelo (substantivo).

Nos casos em que o acento marca a diferença entre 
verbos no singular e plural, como em “vem” (singu-
lar) e “vêm” (plural), bem como em “tem” (singular) e 
“têm” (plural), o acento foi mantido.

O acento circunflexo não é mais usado com “e” e 
“o” abertos e fechados (mêdo: medo, almôço: almo-
ço), nem em letras repetidas, como em palavras paro-
xítonas terminadas em “êem” nem em palavras com 
o hiato “oo”.

	z Antes do acordo: lêem, vôo, abençôo;
	z Depois do acordo: leem, voo, abençoo.

O acento agudo não é mais usado em palavras 
paroxítonas com ditongo aberto “ei” e “oi”.

	z Antes do acordo: andróide, alcatéia, idéia, diar-
réia, estóico;

	z Depois do acordo: androide, alcateia, ideia, diar-
reia, estoico.

Dica
É comum confundir as paroxítonas com as oxíto-
nas terminadas em ditongo aberto. As oxítonas 
com ditongos abertos continuam com acento: 
herói, dói.

O acento em palavras paroxítonas com “i” e “u” 
tônicos depois de ditongo não é mais utilizado.

	z Antes do acordo: feiúra, bocaiúva;
	z Depois do acordo: feiura, bocaiuva.
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REDAÇÃO DISCURSIVA

INTRODUÇÃO À REDAÇÃO DISCURSIVA

Neste material, trabalharemos a redação discursi-
va. Você estudará algumas características inovadoras 
no conceito de produção de textos para quem quer 
atingir um melhor resultado em provas que exijam do 
candidato a habilidade de produzir um texto.

Aqui, serão apresentados os aspectos gerais da 
redação discursiva em sua estrutura textual, bem 
como todos os passos para a sua produção com efi-
ciência. Porém, antes de iniciarmos, é importante dar 
atenção às dúvidas que geralmente são apresentadas 
pelos alunos para que se possa dar solução aos princi-
pais problemas que eles relatam.

DÚVIDAS FREQUENTES QUANTO À REDAÇÃO PARA 
CONCURSOS PÚBLICOS

Por que é tão difícil produzir um texto eficiente?

Sempre se ouvem os temores de alunos quanto 
às provas que cobram dos candidatos habilidades na 
produção de questões discursivas. Alguns dizem sen-
tir-se tão despreparados que terminam por desistir 
dos concursos que trazem a redação como critério de 
classificação.

É necessário reconhecer que o hábito de escrever 
não está na prática do cotidiano da maioria das pes-
soas e que, hoje em dia, quando se dispõem a fazê-lo, 
exercitam essa habilidade normalmente em ambien-
tes virtuais, como sites de comunicação e elaboração 
de e-mails.

No entanto, nesses ambientes, não é necessário, na 
maioria das vezes, adequar a escrita à norma padrão 
da língua. O resultado é que, quando ocorre a exigên-
cia da produção escrita, a prática que se tem não pro-
move a eficiência nessa categoria de comunicação.

Como, em pouco tempo, desenvolver a habilidade da 
escrita em quem tem dificuldade de passar para o 
papel o que tem na sua cabeça?

Inicialmente, em um procedimento tradicional de 
produção de textos, começa-se pela apresentação de 
exemplos de textos bem escritos, depois se faz um pla-
nejamento textual, mostra-se sua estrutura, apresen-
ta-se as partes que o compõem.

Depois disso, inicia-se a identificação dessas partes 
e de como elaborá-las separadamente: como se cons-
trói um parágrafo; quais são as fases de sua elabora-
ção; e quais são os diferentes tipos de parágrafos.

Também é mostrado como podem ser os parágra-
fos que introduzem, desenvolvem e concluem um 
texto dissertativo. Só depois de exercitar esses pri-
meiros procedimentos é que se passa à produção de 
um trabalho completo, buscando a eficiência do todo 
por intermédio do agrupamento de cada uma das par-
tes estudadas até a formação de um bloco contínuo e 
completo.

O truncamento desse trabalho ocorrerá certa-
mente se o aprendiz não se dispuser a praticar esses 
conceitos. É aí que começa a frustração dos poten-
ciais autores, pois, muitas vezes, só tentam praticar a 
escrita da redação após concluírem o estudo do livro 
didático e enfrentam grande dificuldade no momento 
do agrupamento — ou seja, em transformar em um 
todo aquilo que aprenderam a fazer em partes. Se o 
resultado não for satisfatório, acabam assumindo a 
dificuldade como uma inabilidade pessoal.

Como proposta de solução para essa dificulda-
de, vamos partir de um princípio inverso em que se 
começa da materialização do texto eficiente, satisfa-
zendo os anseios dos nossos alunos: começamos pelo 
todo para depois estudarmos as partes.

Esse trabalho consiste na elaboração de máscaras 
de redação, o que proporciona um ponto de partida 
concreto na produção de redações eficientes a partir 
de modelos prontos e que serão estudados e adaptados 
para qualquer tema proposto pela banca organizadora 
do concurso, respeitando, ainda, o caráter da origina-
lidade, da criticidade e da criatividade de cada autor.

As máscaras de redação garantem a eficácia sobre 
os principais quesitos exigidos pelas bancas organiza-
doras dos critérios de correção dos textos, tais como 
progressão textual e sequencialização, coesão e, con-
sequentemente, coerência, além de atender natural-
mente à estrutura própria dos textos dissertativos.

Outro ponto importante é o de permitir ao candi-
dato uma projeção bem aproximada da extensão do 
seu texto em número de linhas.

Essa proposta também tem a finalidade de desen-
volver uma maior agilidade na projeção e na constru-
ção da redação, otimizando o tempo de sua elaboração 
durante a prova. 

Qual o peso ou a importância da redação em um 
concurso público? 

O peso da redação é muito grande, por isso, ela 
faz a diferença na aprovação. Nos concursos atuais, 
a redação tornou-se o passaporte para o ingresso em 
grande parte das carreiras públicas, pois de nada vale 
um resultado positivo na prova objetiva se não hou-
ver sucesso na redação.

Os candidatos costumam dedicar seu tempo de 
estudos à prova objetiva e deixar a redação por últi-
mo. Na maioria das vezes, passam naquela e repro-
vam nesta. Nesse sentido, é necessário exercitar a 
competência escrita desde o início dos estudos, com 
uma redação por semana ou, pelo menos, com uma a 
cada 15 dias.

O que conta mais para um bom resultado: ter bons 
conhecimentos sobre o assunto apresentado na 
proposta ou ter bons conhecimentos em língua 
portuguesa?

Em verdade, os dois aspectos são equivalentes em 
importância. No que diz respeito aos conhecimentos de 
língua portuguesa, estamos nos referindo à estrutura e 
à linguagem do texto dissertativo. Subentende-se que 
quem domina esses dois aspectos não enfrenta dificul-
dades com a ortografia e outros elementos gramaticais 
que, inclusive, costumam ter pouco peso na prova.
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RACIOCÍNIO 
LÓGICO-MATEMÁTICO

LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO

ANALOGIAS

Neste processo de raciocínio chamado analogia, 
são estabelecidas comparações entre situações conhe-
cidas e desconhecidas, buscando semelhanças. A 
analogia sugere a existência de alguma similaridade 
entre as proposições, constituindo, assim, uma pre-
missa parcial. 

A premissa parcial serve como ponto de partida 
para outra premissa, cuja função é fornecer informa-
ções essenciais que conduzirão à conclusão desejada. 
É imperativo que essas premissas sejam verdadeiras 
para garantir a validade do argumento.

Exemplificando:

	z Todas as verduras são saudáveis;
	z Todos os brócolis são verduras.

	� Conclusão: Portanto, todos os brócolis são 
saudáveis.

INFERÊNCIAS

As inferências no raciocínio lógico-matemático 
referem-se à capacidade de deduzir informações ou 
conclusões com base em premissas estabelecidas. Os 
teoremas matemáticos são frequentemente deriva-
dos por meio de inferências lógicas. Ao conectar pro-
posições iniciais, os matemáticos inferem resultados 
adicionais, estendendo o conhecimento além do expli-
citamente declarado.

Em outras palavras, pode-se dizer que inferência é 
o processo pelo qual, a partir de uma ou mais premis-
sas, se derivam novas proposições. Quando uma infe-
rência é considerada válida, isso implica que a nova 
proposição pode ser aplicada em outros raciocínios 
lógicos. A construção de inferências parte de hipóte-
ses, permitindo a dedução de conclusões.

Pensando nisso, o silogismo desempenha um papel 
fundamental na inferência, sendo uma estrutura com-
posta por duas premissas (proposições) e uma conclu-
são. O raciocínio dedutivo é empregado para chegar 
a essa conclusão, explorando as informações contidas 
nas premissas. Vale ressaltar que nem todas as infe-
rências conduzem a conclusões verdadeiras.

Um exemplo ilustrativo é afirmar que todas as 
galinhas possuem duas patas, mas seria inadequado 
inferir que tudo que possui duas patas é uma galinha. 
A validade das inferências está intrinsecamente rela-
cionada à precisão das premissas.

A qualidade da inferência é, também, influenciada 
pela riqueza de características contidas nas premissas. 
Quanto mais informações estiverem presentes na pre-
missa, maior é a probabilidade de realizar inferências 

nessas precisas. Essa capacidade é evidenciada quan-
do, diante da pergunta sobre uma ave de duas patas 
com crista vermelha, é possível inferir, com maior 
confiança, que se trata de uma galinha.

DEDUÇÕES

A dedução inicia-se a partir de uma certeza, uma 
premissa universal, com o objetivo de alcançar uma 
conclusão, ou seja, ela se move do geral para o espe-
cífico. Este método parte de uma informação ampla 
para desvendar uma verdade específica. A seguran-
ça na conclusão é reforçada pelo uso de premissas 
já aceitas, proporcionando uma base sólida e ampla-
mente reconhecida.

Vejamos um exemplo para compreender melhor:
Todos os seres humanos são mortais.
Rômulo é um ser humano.
Logo, Rômulo é mortal.

Ao contrário da dedução, temos a indução, que 
se move do específico para o geral. Veja o seguinte 
exemplo para compreender melhor:

Todas as maçãs que já comi eram doces.
A última maçã que comi era doce.
A maçã que comprei hoje também é doce.
Logo, todas as maçãs são doces.

CONCLUSÕES

As conclusões no raciocínio lógico matemático 
representam o resultado de um processo dedutivo 
bem-sucedido. Elas sintetizam as inferências, evi-
denciando a verdade lógica derivada das premissas 
iniciais. 

Uma conclusão matemática é geralmente uma afir-
mação clara e inequívoca que expressa um resultado 
específico. A precisão é crucial, pois as conclusões 
matemáticas formam a base para avançar em direção 
a novos problemas e desafios dentro da disciplina.

Vejamos alguns exercícios comentados a seguir:

1.	 (NOVA CONCURSOS) Leia a afirmação a seguir e res-
ponda à questão.

	 “Se todos os funcionários do setor de TI são profi-
cientes em programação e alguns funcionários profi-
cientes em programação falam inglês fluente”, então 
podemos concluir que:

a)	 Todos os funcionários do setor de TI falam inglês 
fluente.

b)	 Alguns funcionários do setor de TI falam inglês fluente.
c)	 Nenhum funcionário do setor de TI fala inglês fluente.
d)	 Alguns funcionários proficientes em programação não 

falam inglês fluente.

A premissa inicial é que todos os funcionários do 
setor de TI são proficientes em programação, e 
sabemos que alguns dos proficientes em programa-
ção falam inglês fluente. Logo, é possível concluir 
que, como todos do setor de TI são proficientes em 
programação, alguns deles falam inglês fluente. Não 
é possível afirmar que todos do setor de TI falam 
inglês fluente (letra a) ou que nenhum fala (letra c).
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NOÇÕES DE 
ESTATÍSTICA E ANÁLISE 
DE DADOS

ESTATÍSTICA DESCRITIVA

POPULAÇÃO E AMOSTRA

É comum ouvirmos por aí pessoas que dizem não 
acreditar em pesquisas como Ibope, Datafolha entre 
outras, com o argumento de que nunca foi entrevis-
tado por esses órgãos e que não conhecem nenhuma 
pessoa que tenha sido consultada também. Ora, con-
sultar a população toda acerca de algum assunto é 
muito custoso e demandaria um tempo muito grande. 
Por isso, para se chegar a essa estimativa, esse tipo de 
pesquisa é realizado em parte da população.

Para analisar parâmetros estatísticos de uma popu-
lação é necessário selecionar uma amostra a partir de 
técnicas de amostragem. Dessa amostra são extraídos 
dados estatísticos, que serão estudados e analisados, e 
então, generalizados para toda a população por meio 
da Inferência Estatística.

AMOSTRA

AMOSTRA

POPULAÇÃO

AMOSTRAGEM

INFERÊNCIA

Quando vamos tratar de inferência estatística, o 
nosso conjunto de dados a ser analisado são os dados 
extraídos das amostras da população. Para isso, a 
amostra selecionada deve ser representativa da 
população.

Uma amostra não representativa é uma amostra 
viciada, que chamamos de vício de amostragem. Uti-
lizando esse tipo de amostra chegaríamos a um resul-
tado que não corresponde à realidade.

Ex.: queremos saber a quantidade de torcedores 
de cada time na cidade de São Paulo, portanto nossa 
população é o total de habitantes de São Paulo. Vamos 
supor que a amostra selecionada para responder fos-
se feita na porta do estádio do Palmeiras em dia de 
jogo. Nesse caso, praticamente 100% dos entrevista-
dos se declarariam palmeirenses, o que, claramente, 
está incorreto, pois a escolha da amostra foi realizada 
de forma incorreta.

Conceitos importantes:

	z População objeto: é a população total que temos o 
interesse de obter informações;

	z Unidade elementar (unidade amostral): é a uni-
dade (indivíduo) da população que será observa-
da (analisada), pode ser uma pessoa, uma peça de 
uma produção etc.;

	z Amostra: é o subconjunto da população;
	z Censo: análise de todos os elementos da população;
	z Erro amostral: é a diferença entre o resultado 

amostral para o resultado populacional.

Existem várias formas de se determinar uma 
amostra da população a ser estudada, que se dividem 
em dois grandes grupos:

PROBABILÍSTICAS NÃO PROBABILÍSTICAS

Quando todos os ele-
mentos da população 

possuem a mesma 
probabilidade de serem 

selecionados. Só nas 
amostras probabilísticas 
podem ser utilizados os 
métodos de inferência. 
Alguns exemplos são a 
amostra aleatória sim-

ples, a sistemática, a es-
tratificada e amostra por 

conglomerado

Quando os elementos da 
população não possuem 
a mesma probabilidade 

de serem escolhidos, pois 
dependem do critério do 
pesquisador. Esse méto-

do tem uma desvantagem 
por não ser possível 

fazer inferências sobre a 
população. Apesar disso, 
ainda é um método muito 

utilizado. Alguns exem-
plos são a amostra por 
conveniência, intencio-

nal, amostra por cotas e 
voluntários

VARIÁVEIS QUALITATIVAS E QUANTITATIVAS

Os dados de uma amostra podem ser qualita-
tivos, que são aqueles dados não numéricos como 
sexo, nacionalidade, avaliação nominal (bom, regu-
lar, ruim) etc., ou quantitativos, dados expressos em 
números que podem ser objeto de contagens, medi-
ções como altura, peso etc.

Atenção: não necessariamente dados expressos 
em números serão quantitativos; eles podem também 
ser qualitativos, como RG, CPF, CNPJ, CEP, CNAE (Clas-
sificação Nacional de Atividades Econômicas) — geral-
mente esse tipo de código ou classificação é feito em 
números. Exemplo: se quisermos saber a quantidade 
de empresas que atuam em cada setor, podemos usar 
a CNAE, que é um número, para separar a quantidade 
de mercados, farmácias, postos de combustíveis etc.

Os dados qualitativos podem ser:

	z Ordinais: podem ser ordenados, como mês, nível 
de escolaridade, tamanho de roupa (P, M, G), entre 
outros. Ex.: o nível de escolaridade pode ser divi-
dido em ensino fundamental, ensino médio, ensi-
no superior, pós-graduação. Por mais que seja um 
dado qualitativo, conseguimos colocar isso em 
ordem, pois sabemos que primeiro vem o ensino 
fundamental, depois o ensino médio e assim por 
diante. Da mesma forma com os meses: sabemos 
que primeiro vem janeiro, depois fevereiro até 
chegar em dezembro;

	z Nominais: não podem ser ordenados, como sexo, 
estado civil, entre outros. Ex.: podemos dividir os 
estados civis em casado, união estável, solteiro, 
viúvo... Não temos uma ordem entre essas opções.
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NOÇÕES DE 
CONTABILIDADE E 
ANÁLISE FINANCEIRA

CONCEITOS, OBJETIVOS E 
FINALIDADES DA CONTABILIDADE

CONCEITO

Estudar contabilidade necessita que o aluno en-
xergue o conteúdo por meio de uma ótica totalmente 
nova.  Talvez essa seja a grande dificuldade dos alu-
nos que estudam essa matéria pela primeira vez.

Portanto, vamos começar pelo conceito, dado no 
primeiro Congresso Brasileiro de contabilistas reali-
zado em 1924: “Contabilidade é a ciência que estuda 
e pratica as funções de orientação, de controle e de 
registro relativas à administração econômica.”

A partir desse conceito precisamos destacar algu-
mas expressões importantes para o estudo da conta-
bilidade. Veja que ela tem um foco basicamente em 
orientar, controlar e registrar eventos.

Muito bem, a partir desse momento você já deve 
entender que a contabilidade é uma ciência social 
e, portanto, não é ciência exata. Contabilidade não é 
técnica, não é procedimento. 

OBJETIVOS

Como toda ciência, a contabilidade também possui 
um objeto de estudo. Perceba, como exemplo, que o 
direito estuda as normas jurídicas e sua aplicação no 
fato social. O objeto de estudo da contabilidade é o 
patrimônio das entidades. 

O patrimônio é composto por bens, direitos e obri-
gações. Para o conjunto de bens e direitos, damos 
o nome de ativo. Já as obrigações são chamadas de 
passivos. As obrigações são divididas em obrigações 
com terceiros, também chamadas de passivo exigí-
vel, e obrigações próprias ou com sócios, conheci-
das como patrimônio líquido.

FINALIDADE DA CONTABILIDADE

Surge para nós agora uma simples pergunta: com 
qual finalidade essa ciência contábil vai estudar o 
patrimônio?

A contabilidade possui uma finalidade, um objeti-
vo simples:   estudar e controlar o patrimônio com o 
objetivo de fornecer informações úteis e tempesti-
vas para tomada de decisão.  Fica claro que, por con-
ta desse objetivo, a contabilidade é conhecida por 
ser uma ciência informacional, ou seja, o profissio-
nal da contabilidade existe unicamente para contro-
lar, registrar e evidenciar as informações a respeito 
do patrimônio de uma entidade, com o objetivo de 
divulgar essas informações para quem tiver interesse.

Importante destacar que essas informações serão 
fornecidas para quem tiver interesse, ou seja, a 

contabilidade não é uma ciência que atende a deter-
minado grupo de pessoas.

CAMPO DE APLICAÇÃO DA CONTABILIDADE

Você leu até agora que a contabilidade estuda o 
patrimônio das entidades, mas é importante saber-
mos que tipo de entidades aplicam as técnicas da 
contabilidade para o estudo do patrimônio.  Contabil-
mente falando, o conjunto de entidades no campo de 
aplicação da contabilidade é chamado de azienda.

Azienda é um termo italiano que corresponde à 
fazenda, sendo entidades econômico-administrativas, 
ou seja, organizações que reúnem pessoas, patrimô-
nio e capital com um objetivo em comum.  

Além disso, as entidades/aziendas podem ser clas-
sificadas de três formas:

	z Aziendas sociais: são entidades que não possuem 
fins lucrativos. Existem vários exemplos, como as 
associações e clubes recreativos.

	z Aziendas econômicas: aqui temos entidades 
que possuem fins lucrativos. Temos as entidades 
comerciais de bens e serviços (mercado, farmácia, 
prestadores de serviço) e indústrias, por exemplo.

	z Aziendas econômico-sociais: aqui são entidades 
que não possuem fins lucrativos para enriqueci-
mento do capital investidos, mas para que esse 
lucro gerado seja revertido em bens e serviços aos 
seus integrantes. Como exemplo temos os institu-
tos de pensão, aposentadoria e previdência.

FUNÇÕES DA CONTABILIDADE

A contabilidade possui duas funções, a função eco-
nômica e a função administrativa:

	z Função administrativa: ajuda no controle do 
patrimônio. Identifica os valores a receber, a 
pagar e os bens da entidade. 

	z Função econômica: envolve a apuração do lucro 
ou do prejuízo. Essa apuração é feita na demons-
tração do resultado do exercício (DRE) confron-
tando receitas e despesas. Quando a receita é 
maior que a despesa, temos lucro. Caso contrário, 
prejuízo.

PATRIMÔNIO

O objeto da contabilidade é o patrimônio das enti-
dades econômico-administrativas. Apenas reforçan-
do o conceito, patrimônio é o conjunto de elementos 
necessários à existência de uma entidade, ou seja, 
bens, direitos e obrigações. Vamos detalhar um pouco 
os componentes do patrimônio!

COMPONENTES PATRIMONIAIS

Bens

São todos os objetos que uma empresa possui, seja 
para uso, troca ou consumo.
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DIREITO PROCESSUAL 
PENAL E LEGISLAÇÃO 
PROCESSUAL PENAL 
ESPECIAL

APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL 
PENAL

DO PROCESSO EM GERAL

Disposições Preliminares

As normas dividem-se em regras e princípios. As 
regras podem ou não serem cumpridas, conforme a 
técnica do tudo ou nada, já os princípios podem ser 
ponderados, sem que haja a exclusão de um, para pre-
valecer o outro, ocorrendo uma mera flexibilização, 
a fim de suceder o encaixe perfeito no caso concreto. 
Por exemplo, nas decisões dos tribunais, muitas vezes, 
acontece a disputa liberdade de expressão x priva-
cidade, e os julgadores tentam conciliar entre ambos 
os princípios.

Nesse viés, os princípios são mais abstratos do que 
as regras, e, geralmente, as embasam. Por exemplo, 
o princípio da dignidade da pessoa humana inspirou 
várias regras protetivas de direitos do preso (direito à 
saúde, trabalho, estudo). 

Destarte, a Constituição Federal de 1988 preocupou-
-se com as garantias processuais penais em diferentes 
dispositivos, instituindo um amplo rol de princípios 
constitucionais protetivos do processo penal, bem 
como a presunção de inocência, um princípio basilar 
extraído diretamente do texto constitucional. O Códi-
go de Processo Penal, inspirado nas garantias consti-
tucionais, forma um complexo de regras e princípios 
que conduzem a marcha processual.

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

É necessário que seja feito um estudo acerca dos 
princípios fundamentais do processo penal, uma vez 
que a atividade diária necessita do uso de cada um 
deles para garantir que a norma e a eficácia judicial 
estejam sendo cumpridas. Nesse sentido, cabe a expla-
nação de cada um deles para o seu melhor entendi-
mento e preparo para as provas de concursos pelo 
país. 

Entenda os princípios processuais mais 
importantes:

Princípio do Devido Processo Legal

Com base no inciso LIV, art. 5º, da Constituição 
Federal, de 1988:

Art. 5º [...]
LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus 
bens sem o devido processo legal;

Este está no ápice dos princípios mais importan-
tes na atividade diária da aplicação do direito penal 
e processual penal, tendo em vista que os bens e a 
liberdade possuem uma tutela específica, resguar-
dada constitucional, legal e judicialmente. Com base 
nisso, o devido processo legal estabelece que ninguém 
poderá ser privado de seus bens ou de sua liberdade 
sem que haja um processo judicial, em que será apli-
cado o que é justo, com a observância das normas 
processuais.

Os fundamentos e objetivos desse princípio corres-
pondem a encarar a tipicidade dos atos processuais, 
em que os atos do processo são realizados conforme 
o previsto na lei processual. Ademais, há a presunção 
de legitimidade dos atos praticados conforme a lei, 
bem como o princípio da reserva legal, aplicado subsi-
diariamente a este para assegurar garantias e direitos 
fundamentais, mediante ao fato de que toda atividade 
do Estado deve ser feita conforme o que está expresso 
em lei. 

Além do mais, tem-se a necessidade de observân-
cia de todas as formalidades processuais, assim como 
a forma que deve ser respeitada, mas sem excessos 
de formalismos para facilitar a compreensão. Assim, 
haverá o cumprimento do contraditório e ampla defe-
sa, bem como a fundamentação das decisões e a recor-
ribilidade das decisões de mérito.

Presunção de Inocência

Consiste no direito de não ser declarado culpado, 
senão após o devido processo legal. A consequên-
cia deste princípio é que a parte acusadora fica com 
o ônus de demonstrar a culpabilidade do acusado. 
Ex.: para a imposição de uma sentença condenató-
ria é necessário provar, eliminando qualquer dúvida 
razoável (in dubio pro reo).

Art. 5º [...]
LVII - ninguém será considerado culpado até o trân-
sito em julgado de sentença penal condenatória;

Em 2019, o STF fixou entendimento no sentido de 
que o início do cumprimento da pena precisa do trân-
sito em julgado da condenação. Dessa forma, apenas 
pode ocorrer prisão cautelar (provisória, temporária) 
antes do esgotamento da via recursal.

Contraditório

Consiste no direito à informação, somado ao direi-
to de participação. Quanto ao direito de informação, 
destacam-se as citações e intimações. Quanto ao direi-
to de participação, o acusado precisa ter a oportunida-
de de reagir. Ex.: contestar, recorrer.

Dica
Súmula n° 707 (STF) “Constitui nulidade a falta 
de intimação do denunciado para oferecer con-
trarrazões ao recurso interposto da rejeição da 
denúncia, não a suprindo a nomeação de defen-
sor dativo”.
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DIREITO 
CONSTITUCIONAL

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Conceito e Natureza

Antes de adentrarmos propriamente no tema, é 
importante esclarecer um ponto que já foi objeto de 
prova: princípios, regras e normas se distinguem. 

Há o gênero normas, do qual decorrem as espécies 
regras e princípios. As normas são amplas, abarcan-
do, assim, a natureza abstrata dos princípios e a con-
cretude das regras. 

Regras

Normas

Princípios

Os princípios são um alicerce de um sistema, uma 
estrutura básica do ordenamento jurídico, trazendo, 
também, uma melhor orientação à interpretação de 
um texto constitucional, que não pode ser feita de for-
ma isolada, mas, sim, levando em consideração todo 
o contexto. 

Os princípios constitucionais podem ser explíci-
tos ou implícitos. Os princípios explícitos são aqueles 
que estão de forma expressa no Texto Constitucional 
(escritos). 

Já os implícitos são obtidos por meio de uma cons-
trução lógica, estando subentendidos no texto mesmo 
não aparecendo expressamente.

Como exemplo de princípios explícitos, podemos 
citar os princípios do art. 37 da CF, os quais dizem res-
peito à Administração Pública. 

Já quanto aos princípios implícitos, podemos citar 
o princípio da supremacia do interesse público, o 
qual, apesar de não ser encontrado expressamente na 
CF, é estritamente observado pelo poder público.

PRINCÍPIOS

Explícitos

Implícitos

Os princípios fundamentais são mandamentos que 
vão influenciar em toda a ordem jurídica. 

Por exemplo, é nesse momento que o Texto Cons-
titucional formaliza a relação entre povo, governo e 
território, elementos estes que são requisitos para a 
constituição de um Estado. 

Além disso, servem como norte para outras nor-
mas e estão localizados no Título I da CF, de 1988, o 
qual é composto por quatro artigos. 

Note que é nesses artigos que se proclama o regi-
me político democrático com fundamento na sobe-
rania popular e na garantia da separação de função 
entre os governos. 

Além disso, neles também são determina-
dos os valores e diretrizes para o ordenamento 
constitucional.

Salientamos, antes de adentrarmos especificamen-
te nos referidos artigos, que muitas questões de pro-
va cobram do examinando um conhecimento prévio 
correlacionando a distinção do que são fundamentos 
(art. 1º), objetivos (art. 3º) e princípios (art. 4º). 

Repare que, no parágrafo anterior, não foi exposto 
o art. 2º, mas isso se deu de forma proposital, tendo 
em vista que o examinador, muitas vezes, tenta con-
fundir o candidato com o rol dos artigos anteriormen-
te mencionados.

Para tanto, utilizaremos alguns mnemônicos ao 
longo das explicações, começando logo por “FOP” 
(fundamentos, objetivos, princípios). 

Observe que esse mnemônico obedece à ordem 
alfabética, estando também em conformidade com a 
ordem dos artigos da Constituição (F-1º; O-3º; P-4º).

Assim, quando a questão mencionar algo rela-
cionado a fundamentos, lembre-se de que estará se 
referindo ao exposto no art. 1º; quando mencionar 
objetivos, ao art. 3º; e, quando mencionar princípios, 
ao art. 4º. Não se esqueça também de que o art. 2º não 
entra como referência nesse mnemônico.

Fundamentos 

Os fundamentos contidos no art. 1º da CF, de 1988, 
servem como base para todo o ordenamento jurídico, 
pois se referem aos valores de formação da República 
Federativa do Brasil — veja a importância do artigo, 
não somente em relação à Constituição, mas para toda 
a ordem jurídica do Estado. 

Assim, vejamos o referido dispositivo:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 
do Distrito Federal, constitui-se em Estado Demo-
crático de Direito e tem como fundamentos:
I - a soberania; 
II - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos ou dire-
tamente, nos termos desta Constituição.
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DIREITOS HUMANOS

TEORIA GERAL DOS DIREITOS 
HUMANOS

CONCEITO E FUNDAMENTOS

As normas de direitos humanos, que são essen-
ciais a uma vida digna, são frutos de um processo de 
construção e reconstrução que variaram conforme 
as necessidades humanas e contexto de cada épo-
ca da história. Esclarecendo detalhadamente, suas 
regras foram desenvolvidas a partir de uma ação ou 
luta social, sendo, portanto, uma construção social 
(consciente e vocacionada) que decorre dessas novas 
demandas com o objetivo de assegurar a dignidade e 
evitar o sofrimento humano.

Verifica-se, assim, que os direitos humanos não 
surgiram de uma vez. Eles são fruto de um desenvol-
vimento histórico, conforme será explanado no item 
“O processo histórico de construção e afirmação dos 
direitos humanos”. Neste primeiro momento, Atente 
para o fato de que os direitos humanos foram sendo 
reconhecidos aos poucos.

Os primeiros direitos reconhecidos foram aqueles 
ligados ao próprio indivíduo, como, por exemplo, o 
direito de viver, de ter bens, de locomover-se. Trata-se 
de um primeiro olhar do Estado para o indivíduo. Um 
olhar que reconhece que os seres humanos possuem 
direitos mínimos e que o poder do Estado não é ili-
mitado. Assim, foram reconhecidas as liberdades dos 
indivíduos, ou seja, seus direitos civis e individuais 
— que abrangem todas as pessoas sem qualquer dis-
tinção. Também foram reconhecidos os direitos de 
participação popular na administração do Estado, isto 
é, os direitos políticos.

Importante!
Os primeiros direitos políticos eram bem limi-
tados, pois estavam restritos a quem detinha 
a qualidade de cidadão e, por isso, atingiam 
somente os eleitores. As mulheres, por exemplo, 
não eram consideradas cidadãs, assim como 
os estrangeiros, e, consequentemente, não pos-
suíam os direitos políticos, embora fossem titu-
lares dos direitos civis mínimos garantidos pelo 
Estado.

Diante disso, pode-se definir direitos humanos 
como o conjunto de direitos e de valores previstos no 
ordenamento jurídico e tratados internacionais, que 
são aceitos no âmbito internacional com a principal 
finalidade de garantir mecanismos de proteção da 
dignidade da pessoa humana, garantindo maior pro-
teção ao indivíduo do poder arbitrário do Estado. 

Vale-se a atenção para não confundir o concei-
to de direitos humanos com direitos fundamentais. 

Enquanto os direitos humanos estão previstos na 
ordem jurídica internacional, os direitos funda-
mentais estão previstos no ordenamento jurídico 
interno, a fim de criar mecanismos de proteção da 
dignidade da pessoa humana no ordenamento jurídi-
co interno do país. 

Antes de adentrarmos à sua terminologia, para 
melhor entendimento, cumpre fazer um paralelo 
entre os direitos positivados e não positivados. 

Os direitos não positivados são aqueles que não 
se encontram expressamente previstos em nenhuma 
legislação, como, por exemplo, o direito do homem, 
pois trata-se de direitos naturais da pessoa humana. Já 
os direitos positivados são aqueles que encontram-se 
expressamente previstos na Constituição, como, por 
exemplo, os direitos fundamentais da pessoa humana.

Diante disso, pode-se dizer que a terminologia dos 
direitos humanos encontra-se em direitos positivados 
no âmbito internacional, razão pela qual eles possuem 
um tratamento diferenciado no nosso ordenamento. 
Vejamos os arts. 4º e 5º, da CF, de 1988:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se 
nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios:
[...]
II - prevalência dos direitos humanos;
[...]
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei-
ros e aos estrangeiros residentes no País a inviola-
bilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
[...]
§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos que forem aprovados, em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 
três quintos dos votos dos respectivos membros, 
serão equivalentes às emendas constitucionais.

Assim, para sua concretização, os direitos huma-
nos passaram por diversos momentos históricos, com 
o principal objetivo de garantir direito à dignidade e 
igualdade para a pessoa humana.

A esses direitos que buscavam a defesa do indiví-
duo em face do abuso de poder do Estado (são cha-
mados de liberdades públicas negativas ou direitos 
negativos), dá-se o nome de direitos de primeira 
geração/dimensão, por serem os primeiros direitos 
tutelados pelo Estado.

Os segundos direitos reconhecidos foram aque-
les voltados a estabelecer a igualdade entre os indi-
víduos. Depois do olhar inicial para o indivíduo, 
reconhecendo suas liberdades, o Estado passou a 
visualizá-lo como membro de uma sociedade. Assim, 
foi possível reconhecer as diferenças entre as pessoas. 

Como consequência, passou-se a exigir um papel 
mais ativo do Estado, para garantir direitos de opor-
tunidades iguais aos indivíduos por meio de políticas 
públicas, como, por exemplo, acesso à educação e à 
saúde, voto feminino, regulamentação das regras tra-
balhistas e previdenciárias, entre outros. Passou-se, 
então, a exigir uma ação, e não mais uma omissão do 
Estado — liberdade positiva ou prestacional. A esses 
direitos dá-se o nome de direitos de segunda gera-
ção/dimensão, estando ligados ao poder de exigir 
do Estado a consecução dos direitos econômicos, 
sociais e culturais.
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HISTÓRIA DO AMAPÁ

FORMAÇÃO HISTÓRICA DO 
TERRITÓRIO AMAPAENSE

DISPUTAS TERRITORIAIS E FORMAÇÃO DAS 
FRONTEIRAS

Por formação territorial compreende-se o processo 
histórico e geográfico pelo qual um determinado país, 
região ou estado desenvolve e configura sua estrutura 
territorial ao decorrer do tempo. Esse processo pode 
envolver eventos como colonização, expansão terri-
torial, definição de fronteiras, demarcação de limites, 
integração de novas áreas e transformações na orga-
nização espacial, além de ser influenciada por fatores 
políticos, econômicos, culturais e sociais.

PROCESSO DE FORMAÇÃO: PRIMEIROS 
NAVEGADORES 

Participante da primeira chegada à América junto 
a Cristóvão Colombo, Vicente Yáñez Pinzón, possivel-
mente capitão da Nina, uma das três caravelas (Pinta, 
Nina e Santa Maria), é considerado um dos primeiros 
colonizadores europeus a alcançar a costa amapaense.

A expedição liderada por ele foi pioneira ao atra-
vessar a foz do Rio Amazonas, percorrendo a América 
Central e navegando ao longo do litoral das Guianas 
até Pernambuco. Realizada em 1499, a viagem de Pin-
zón incluiu a exploração do nosso litoral em janeiro de 
1500, três meses antes da chegada da frota de Cabral. 
Antes da esquadra de Cabral, Pinzón já havia reconhe-
cido as regiões norte e nordeste do litoral brasileiro. 

Vicente Yáñez Pinzón, navegador espanhol. Fonte: Wikimedia 
Commons.

Francisco Orellana foi outro navegador espanhol 
de relevância para o estado do Amapá. Ao integrar a 
expedição de Francisco Pizarro até os Andes em 1540, 
Orellana foi o primeiro europeu a percorrer todo o Rio 
Amazonas. Em 1549, obteve a autorização oficial da 

Espanha para colonizar a região; entretanto, durante 
a navegação pelo litoral do Amapá, acabou falecendo. 

Em 1546, Luís de Melo e Silva navegou pela foz do 
Rio Amazonas e obteve do rei de Portugal a conces-
são para uma capitania, cujo nome e registros não são 
historicamente confirmados devido à perda dos docu-
mentos. A posse da concessão nunca foi consumada, 
visto que Luís de Melo e Silva veio a falecer em um 
naufrágio.

A capitania do Cabo Norte, atualmente correspon-
dente ao estado do Amapá, ganhou notoriedade por 
volta de 1616, com o estabelecimento do Forte do Pre-
sépio. Embora não existam registros concretos sobre 
quando a região se tornou efetivamente uma capita-
nia, o espaço foi concedido, no ano de 1637, a Bento 
Maciel Parente, um militar e explorador português, 
cuja administração foi essencial na defesa do territó-
rio em formação, incluindo o estado do Maranhão e 
Grão-Pará. 

Sua contribuição envolveu não apenas a seguran-
ça e defesa, mas também o reconhecimento de diver-
sos rios e a construção e militarização de fortes em 
áreas estratégicas, incluindo Belém e Xingu (Sarney; 
Costa, 2004). Após o falecimento de Bento Maciel 
Parente, a administração da capitania do Cabo do 
Norte foi transferida para seu filho, de mesmo nome. 
A sucessão foi oficialmente ratificada através de uma 
carta-patente emitida por D. João IV em 9 de julho de 
1645, confirmando a doação do território.

No século XVI, a região, de acordo com o Tratado 
de Tordesilhas, pertencia à Espanha. Todavia, em vir-
tude da União Ibérica (1580–1640), quando as Coroas 
de Portugal e Espanha foram unificadas sob o reinado 
de Felipe II, houve maior tolerância e fluidez entre as 
divisas estipuladas no mencionado tratado. 

A união representava controle espanhol sobre Por-
tugal, que implicava também controle espanhol sobre 
as colônias portuguesas, o que estimulou os portugue-
ses a ocuparem de vez a região do Amapá e a comba-
terem as ocupações estrangeiras.

INGLESES, FRANCESES E HOLANDESES NA 
CAPITANIA

Durante o século XVI, a região que compreen-
de o atual estado do Amapá era alvo de interesses e 
disputas entre ingleses, franceses e holandeses, que 
buscavam explorar as ricas oportunidades comer-
ciais oferecidas pela América do Sul. Potências euro-
peias estavam envolvidas na expansão marítima e no 
comércio ultramarino, competindo pelo controle de 
áreas estratégicas e valiosas, como as regiões produ-
toras de recursos naturais. Os ingleses e holandeses 
estavam particularmente interessados nas atividades 
comerciais relacionadas ao comércio de especiarias, 
madeiras preciosas, como o pau-brasil, e outras mer-
cadorias exóticas encontradas na região. 

A França recusou o reconhecimento do Tratado de 
Tordesilhas, conduziu várias incursões de pirataria ao 
longo do litoral brasileiro, estabelecendo alianças com 
os indígenas, e se envolveu no comércio de madeira. 
Após duas tentativas de invasão fracassadas, no Rio 
de Janeiro e Maranhão, os franceses notaram um 
território pouco vigiado próximo à foz do Amazonas 
— que fazia parte do domínio espanhol — e o inva-
diu, fundando, assim, Caiena, atual capital da Guiana 
Francesa. 
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GEOGRAFIA DO AMAPÁ

LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA E 
LIMITES TERRITORIAIS

O Amapá, localizado na região Norte do Brasil, pos-
sui uma formação territorial que engloba processos 
históricos diversificados, remontado pela sua histó-
ria que inclui períodos de colonização e exploração 
de recursos naturais, como o extrativismo vegetal. A 
questão regional manifesta-se nas divisões de mesor-
regiões e microrregiões, que refletem diferenças entre 
suas áreas, sendo as divisões intermediárias e imedia-
tas as que remontam os aspectos socioeconômicos em 
diferentes localidades.

Os aspectos físicos do Amapá moldam sua singu-
laridade; seu clima equatorial úmido é caracterizado 
por altas temperaturas e precipitações frequentes, 
com a vegetação que varia de florestas tropicais den-
sas a áreas de cerrado e campos naturais. O relevo é 
marcado por planícies costeiras, planaltos e serras no 
interior, e a hidrografia inclui rios importantes como 
o Amazonas e seus afluentes, que contribuem para a 
rica biodiversidade da região.

A população amapaense, em constante mudan-
ça, reflete a diversidade étnica e cultural da região, 
influenciada pela economia, que antes era centrada 
na mineração e extrativismo, e que se expandiu para 
setores como serviços e turismo. A dualidade entre 
espaço rural e urbanização é visível, com comunida-
des rurais mantendo atividades agrícolas tradicionais, 
e centros urbanos como Macapá emergindo como 
polos de desenvolvimento regional. Os movimentos 
culturais no Amapá celebram suas tradições com fes-
tas, danças e manifestações artísticas que enriquecem 
a identidade local.

O Amapá destaca-se como um estado que combi-
na elementos históricos, geográficos e culturais, e a 
compreensão das suas raízes de formação territorial, 
as características físicas distintas e os indicadores 
socioespaciais em evolução nos lembram da com-
plexidade das interações humanas e naturais. Bons 
estudos!

FORMAÇÃO TERRITORIAL

Processos de Formação

As reconfigurações no espaço e no território do 
Amapá têm desempenhado papéis ativos no contex-
to global desde o século XVII. Isso se manifesta como: 
participantes das expansões territoriais; elementos 
envolvidos em interesses comerciais; integrantes de 
acordos geopolíticos e geoeconômicos; componentes 
conectados a interesses internacionais; e elementos 
influenciados pelas políticas públicas nacionais (Por-
to, 2022).

O atual Amapá, em tempos remotos, era habitado 
por indígenas das etnias “waiãpi”, “palikur”, “mara-
cá-cunani” e “tucuju”; contudo, a presença europeia 

começou a deixar sua marca na região quando o 
espanhol Vicente Yáñez Pinzón se tornou o primei-
ro a avistar sua costa. Pinzón, além de ser o pionei-
ro na observação do território, atribuiu nomes aos 
locais circunvizinhos ao Amapá. Por exemplo, a Ilha 
de Marajó foi nomeada por ele como “Marinatãbalo”, 
enquanto o rio Amazonas ganhou a alcunha de “San-
ta Maria de La Mar Dulce”; o conhecido rio Oiapoque 
também foi renomeado como “rio Vicente Pinzón”, 
naquele tempo (IBGE, 2023b).

Somente após a chegada dos ingleses em 1596, sob 
a liderança do explorador Keymis, o rio passou a ser 
reconhecido como Oiapoque e, nesse período, uma 
série de visitas por parte de ingleses, irlandeses e 
holandeses ocorreu na região que hoje compreende o 
Amapá. No entanto, após uma derrota contra os fran-
ceses, todos foram expulsos do local, permitindo que 
a colonização europeia no Amapá ganhasse impulso a 
partir de 1637; nesse ano, a concessão da capitania do 
Cabo Norte foi outorgada a Bento Maciel Parente por 
Filipe IV de Espanha e III de Portugal (IBGE, 2023b).

As terras dessa capitania foram delimitadas des-
de o Oiapoque até o Paru, atravessando o Jarí; Ben-
to Maciel Parente, então governador do Maranhão e 
Grão-Pará, logo começou a implementar a ocupação 
da capitania. Simultaneamente, o explorador Pedro 
Teixeira chegou ao Amapá, acompanhado pelos jesuí-
tas Alonso de Rojas e Christoval de Acuña. Os portu-
gueses não só se destacaram em desbravar as terras, 
mas também em catequizar os indígenas, o que levou 
à fundação de missões franciscanas e jesuíticas. Em 
consonância com isso, o Marquês de Pombal ordenou 
a construção da Fortaleza de Macapá, um marco na 
colonização da região. Colonos açorianos foram dire-
cionados para Macapá, fortalecendo a presença lusi-
tana (IBGE, 2023b).

Após o falecimento do donatário, a capitania foi 
extinta e revertida à coroa; como resposta, um coman-
do militar foi estabelecido no território, tendo Macapá 
como sede, e a população já contava quase 3 mil habi-
tantes. Finalmente, em um marco mais recente, a 
Constituição, promulgada em 5 de outubro de 1988, 
elevou o território do Amapá à categoria de estado da 
Federação. Isso culminou com a instalação oficial do 
estado em 1º de janeiro de 1991, selando a jornada his-
tórica e política do Amapá no cenário brasileiro (IBGE, 
2023b).

Desde os períodos coloniais, as terras que com-
preendem hoje o estado do Amapá têm despertado 
o interesse de estrangeiros devido aos seus recursos 
naturais. Além disso, essas terras também foram obje-
to de atenção visando à expansão territorial, como é 
evidenciado pela construção de fortificações, o estabe-
lecimento de vilas e povoados, bem como a criação de 
novos arranjos federativos, como os territórios fede-
rais. Após a criação do território federal do Acre em 
1904, surgiram iniciativas para a proposição de novos 
territórios federais; entre essas, ganha destaque a pri-
meira demonstração política local, surgida em 1920, 
que defendia a implantação do território federal do 
Amapá (Porto, 2005).

O território federal do Amapá, resultante do des-
membramento do Pará, teve sua extensão territorial 
delineada a partir da incorporação dos municípios de 
Almerim, através do distrito de Arumanduba, e Maza-
gão (da qual emergiu o município de Mazagão), além 
de Macapá e Amapá. Posteriormente, foram realiza-
das reorganizações territoriais municipais, motivadas 
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